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Salário mínimo

R$ 1.518

Dólar
Na terça-feira Últimos 

R$ 5,350
 (+ 0,74%)

1/outubro 5,328

2/outubro 5,339

3/outubro 5,336

6/outubro 5,310

Bolsas
Na terça-feira

1,57%
São Paulo

Pontuação B3
Ibovespa nos últimos dias

     2/10 3/10           6/10 7/10

145.517 141.3560,2%
Nova York

Euro

R$ 6,233

Comercial, venda 
na terça-feira

CDB

14,90% 

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Abril/2025 0,43
Maio/2025 0,26
junho/2025 0,24
Julho/2025 0,26
Agosto/2025 -0,11

Ao ano

CDI

14,91%

Desafios do mercúrio 
Apesar dos avanços nas ações contra o garimpo ilegal a partir de 2023, o elemento químico segue altamente utilizado

na extração do ouro. Especialistas defendem aprimoramento de políticas públicas, o que inclui ajuda ao setor legalizado 

A 
partir de 2023, o Brasil obteve 
avanços relevantes no comba-
te à extração ilegal de minério. 
Mas o rastro do crime ambien-

tal ainda permanece no ar, nos rios e no 
sangue de milhares de pessoas que vi-
vem particularmente na Amazônia. Is-
so porque o país ainda enfrenta o desa-
fio de domar um inimigo extremamente 
nocivo: o mercúrio. 

Largamente utilizado para extrair ouro, 
esse metal pesado tem forte impacto am-
biental e representa uma ameaça à saúde 
pública. É altamente tóxico, pode causar 
problemas neurológicos como perda de 
memória, doenças cardíacas, prejudica a 
fertilidade e pode até levar à morte. 

Esses riscos foram tema do evento CB 
Talks: Controles sobre o Uso de Mercúrio 
e o Futuro da Extração do Ouro, realizado 
pelo Correio Braziliense, com apoio do 
Instituto Escolhas. Autoridades, parlamen-
tares e especialistas reunidos no seminário 
debateram os efeitos ambientais e sanitá-
rios do metal; mudanças na legislação; al-
ternativas mais seguras para a mineração 
sustentável; engajamento da sociedade no 
enfrentamento do problema. 

O diretor-executivo do Instituto Esco-
lhas, Sergio Leitão, apontou a importân-
cia de falar sobre o tema às vésperas da 
maior conferência ambiental do mundo, 
que será realizada no Brasil. “Quero dese-
jar que em ano de COP 30, a gente tenha 
a oportunidade de colocar em debate a 
proibição do mercúrio na extração do ou-
ro e dos seus substitutos que sejam viáveis 
economicamente e ambientalmente sus-
tentáveis”, declarou.

O secretário-executivo do Ministério 
dos Povos Indígenas (MPI), Eloy Terena, 
lembrou que o garimpo é uma atividade 
incompatível com as regras da Constitui-
ção de 1988 que definem as terras indí-
genas. “A Constituição expressamente 
proibiu a atividade de garimpo dentro 
das terras indígenas. Portanto, isso foi 
uma opção de Estado naquele momen-
to, que projetou o futuro dos povos indí-
genas”, comentou. 

Segundo dados do MPI, quatro territó-
rios concentram mais de 80% dos alertas 
para garimpo ilegal: Kayapó, Munduruku, 
Yanomami e Sararé. Somente a Terra Indí-
gena Kayapó concentrou 42% dos alertas. 
Outro estudo apresentado por Terena, o 
Boletim do Ouro, da Universidade Fede-
ral de Minas Gerais (UFMG), mostra que 
30% de todo ouro produzido no Brasil en-
tre 2021 e 2022 teve origem ilegal, sendo 
90% na Amazônia. 

“As atividades que hoje impactam as 
terras indígenas estão intimamente re-
lacionadas à extração de ouro. Portan-
to, o uso do mercúrio afeta necessaria-
mente a saúde das comunidades indíge-
nas, toda a biodiversidade e causa toda 
essa desestabilidade sociocultural”, fri-
sou o secretário.
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Eloy Terena, secretário-executivo do Ministério dos Povos Indígenas, apresenta manual de atendimento a populações afetadas
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Julevânia Olegário: transição no garimpo 
passa por capacitação e inclusão social 

Thaianne Resende: Brasil adota ações 
para seguir convenção de Minamata 

Jair Schmitt: mais combate ao “câncer” 
ambiental causado pelo metal pesado

Sergio Leitão: na COP30, Brasil deve 
debater o banimento do mercúrio 

Miguel Castro: governança é essencial 
para alcançar mineração responsável

Repressão e olhar social

Uma das principais ações de enfrenta-
mento, ressaltou Terena, é a política de de-
sintrusão das terras indígenas. Outro des-
taque foi o lançamento, em junho, do Ma-
nual Técnico para Atendimento de Indíge-
nas Expostos ao Mercúrio do Brasil, pro-
duzido em parceria com a Fiocruz e com 
o Ministério da Saúde.

O documento inclui protocolos para o 
atendimento, métodos de testagem para a 
presença do metal nos cabelos, sangue e 
urina, aplicação de medicamentos, orien-
tações para alimentação, dentre outras de-
finições. “Claro que esse é ainda o primei-
ro passo, porque nesse mesmo material, a 
gente indica outras iniciativas que devem 
ser levadas a cabo pelo Estado brasileiro, 
em toda a sua estrutura, governo do estado, 
municípios, que lidam diariamente com 
toda essa dimensão que afeta a saúde dos 
povos indígenas”, frisou Terena. 

O diretor de Proteção Ambiental do Iba-
ma, Jair Schmitt, por sua vez, apontou que o 
combate ao garimpo ilegal e aos efeitos do 
mercúrio ainda são um grande desafio para 
o país, especialmente após o salto que houve 
na atividade ilegal após 2017. “Quando a gen-
te olha as imagens por satélite, na verdade, o 
que a gente está vendo é a proliferação de um 
grande câncer, pela situação nefasta que ele 
causa. A mineração totalmente desregrada, 
sem respeitar os parâmetros mínimos de sus-
tentabilidade, causa muitos danos ao meio 
ambiente e também às pessoas”, alertou.

Schmitt lembrou que o Ibama partici-
pou, nos últimos três anos, da destruição 
de mais de 400 escavadeiras e 70 aviões 
utilizados na atividade ilegal. Além dis-
so, o órgão é responsável pelo controle da 
importação e combate ao contrabando 
do mercúrio, já que o metal não é produ-
zido no Brasil. 

Apesar do avanço, o diretor reconheceu 
que ainda há muito a ser feito. “Em que pe-
se que nós reduzimos, comparativamente 
de 2022 a 2025, mais de 35% da área de mi-
neração ilegal, ainda há um esforço mui-
to grande a ser empreendido até que nós 
possamos, de fato, eliminar totalmente es-
sa prática”, afirmou.

Apesar dos graves danos causados pe-
lo uso do mercúrio, vários participantes 
do CB.Talks mencionaram a dificuldade 
de banir o metal do Brasil. A diretora do 
Departamento de Desenvolvimento Sus-
tentável na Mineração do Ministério de 
Minas e Energia (MME), Julevânia Olegá-
rio, defendeu que o processo de elimina-
ção do uso do mercúrio na mineração ar-
tesanal e em pequena escala deve ocorrer 
de forma gradual, com foco em justiça so-
cial e fortalecimento do cooperativismo. 

“A mineração é, ao mesmo tempo, a ati-
vidade que mais contribui para o uso do 
mercúrio e aquela que pode liderar o pro-
cesso de sua eliminação”, afirmou. Ela res-
saltou que o ministério tem acompanhado 
ações de desintrusão em terras indígenas, 
em articulação com a Agência Nacional de 
Mineração (ANM) e outros órgãos federais.

Segundo Julevânia, o MME apoia a me-
ta de eliminação total do uso do mercúrio, 
mas alerta que o processo exige uma tran-
sição justa e planejada. “Não é possível fa-
zer uma proibição abrupta sem alternati-
vas. São comunidades tradicionais, muitas 
vezes vulneráveis, que dependem dessa 
atividade. O caminho precisa ser de tran-
sição, com tecnologia, capacitação e inclu-
são”, pontuou. Ela citou o uso de retortas — 
conhecidas no Norte do país como “cacim-
bas” — e a adoção de rotas tecnológicas al-
ternativas como medidas prioritárias para 
reduzir gradualmente o impacto ambiental.

A representante do MME destacou a 
importância de conciliar repressão e alter-
nativas econômicas. “O mercúrio é um in-
sumo tóxico e precisa ser eliminado. Mas, 
para isso, o Estado deve atuar em várias 
frentes — controle, capacitação, incenti-
vo tecnológico e inclusão social. Só assim 
conseguiremos alcançar o nosso objetivo 
comum: um ouro livre de mercúrio e uma 
mineração responsável”, concluiu.

Por sua vez, a diretora do Departamen-
to de Qualidade Ambiental do Ministério 
do Meio Ambiente e Mudança do Clima 
(MMA), Thaianne Resende, ressaltou os 
impactos ambientais do mercúrio e apre-
sentou as principais ações de enfrenta-
mento da pasta. 

Destacou que o mercúrio é um poluente 
silencioso e persistente, com efeitos graves 
sobre a saúde humana e os ecossistemas. 
“Ele é invisível, mas deixa marcas profundas 
na água, na floresta e nas pessoas”, afirmou. 

Segundo ela, gestantes, crianças e povos in-
dígenas são os mais vulneráveis à contami-
nação, especialmente nas regiões da Ama-
zônia, onde o garimpo ilegal é responsável 
pela maior parte das emissões do metal.

A diretora lembrou que o Brasil foi um 
dos primeiros países a ratificar a Conven-
ção de Minamata, em 2017, e vem intensi-
ficando esforços para cumprir as metas in-
ternacionais de eliminação do mercúrio. 

Thaianne destacou quatro ações cen-
trais do MMA: atuação nas indústrias clo-
ro-álcalis, que até 2025 deverão encer-
rar completamente o uso de mercúrio em 
seus processos produtivos; monitoramen-
to ambiental em terras indígenas; fomento 
à mineração artesanal de pequena escala, 
com foco em alternativas tecnológicas e re-
dução do uso do metal; Grupo de Traba-
lho para cumprir as decisões da Conven-
ção Minamata. 

A diretora também enfatizou a impor-
tância da cooperação institucional, que en-
volve órgãos como Ibama, Funai, Ministé-
rio dos Povos Indígenas, Ministério da Saú-
de, ANM, Polícia Federal e MPF, além de 
parcerias com universidades e entidades 
da sociedade civil. “A transição para um 
ouro responsável e sem mercúrio é um de-
ver moral com as futuras gerações e com 
os povos da floresta”, sustentou.

Considerado uma urgência ambiental, 
o uso controlado do mercúrio pode repre-
sentar um salto econômico para o Brasil. A 
transição energética e digital global, consi-
derada essencial para o futuro do planeta, 
depende fortemente da mineração de mi-
nerais estratégicos. No entanto, para que 
esse processo seja sustentável e resiliente, 
é necessário garantir responsabilidade e 
transparência em toda a cadeia de produ-
ção. A avaliação é de Miguel Castro, Pon-
to Focal Regional para a América Latina e 
Caribe do Centro de Conduta Empresarial 
Responsável (CER) da Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Econô-
mico (OCDE).

Castro destacou que o aumento da de-
manda por minerais — como lítio, cobal-
to e níquel — deve quadruplicar até 2040, 
segundo estimativas da Agência Interna-
cional de Energia. O convidado defendeu, 
no entanto, que a mineração seja vista co-
mo motor de desenvolvimento sustentável 
e não apenas como uma atividade extra-
tivista. Para isso, segundo ele, é essencial 
adotar padrões internacionais de condu-
ta empresarial responsável, que orientem 
empresas e governos a prevenir e mitigar 
impactos negativos. 

Atualmente, lembrou Castro, 75% dos 
países da OCDE incorporam a chamada 
“devida diligência” em suas legislações, 
exigindo que empresas identifiquem, pre-
vinam e prestem contas sobre possíveis 
impactos adversos. Para Castro, essa é 
uma tendência irreversível. “Nossa tran-
sição energética não se fará sem minerais 
— mas, acima de tudo, não se fará sem res-
ponsabilidade e desenvolvimento susten-
tável. Resiliência e sustentabilidade são 
duas faces da mesma moeda”, concluiu.


